
T R IB U N A L REGIONAL ELEITORAL DA GUANABARA

RBSOLUC&O HQ 18 •

0 TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO DE JANEIRO , 

no uso do suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO que, em virtude da destruição dos arquV 
ves da 7Jja. zona Eleitoral do Município de Engenheiro Paulo de 
Frontin, este Tribunal baixou a Resolução r*2 7/1976, aprovada : 
pelo Egrégio Tribunal Superior Eleitoral, determinando a res­
tauração dos processos eleitorais} *

CONSIDERANDO que o artigo 12 da citada Resolução e£ 
tabeleceu que seriam tomadas ulteriores providencias , se ng, 

cessarias;

juíza
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CONSIDERANDO que, apesar des esforços da digna Dra. 
Eleitcral e dos Partidos Políticos, a restauração dos PUP 

atingiu o numero de 3 j8è eleitores, admitindo o Juízo

que cerca de 2 ÒÒÒ eleitores deixaram de requerer a restaura­
ção de seus títulos (of. nS 351/76 de 15 de setembro de 1 976).

CONSIDERANDO que, para conseguir 
devem prosseguir ate dez dias

o fim colimado, as 
antes da eleição,

lome ocorre ccm as 2as• vias art. 52 do código Eleitoral)}

CONSIDERANDO que cumpre admitir o voto dos que nao 
cumprirem a restauraçao dos seus títulos, mesmo porque a Rg 
solução não fixou o cancelamento dos títulos daqueles que 

assim procederam}

CONSIDERANDO que o numero de íitules não restaura 
dos, frente ao numero de eleitores do Município, esta a justj^
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ficar medida que impeça c esvaziamento do processo político, 
irapondo-se assim, o aproveitamento de votos de tais eleito­
res;

CONSIDERANDO que, em virtude das restaurações 
procedidas o das novas inscrições, as seções antigas foram 
mantidas e, portanto, perante elas, devem comparecer cs eleitç 
res munidos de títulos restaurados e de novas inscrições;

CONSIDERANDO que a lei eleitoral permite o vctc 
dc eleitor, munido de título sem a correspondente folha de vç 
oaçãc, aevendo c voto ser tomado em separado, pelo que ccn - 
vem sejam determinadas providencias necessárias;

CONSIDERANDO que, nessa última hipótese, no mc- 
|mento da apuraçao, deve ser efetuada a verificação previa da 
condição de eleitor, pela autenticidade do título em enfrento 
Jccm elementos dos processos;

CONSIDERANDO que estes foram destruidos pelo ia 
Icenaio mas o arquivo do Tribunal possui as fichas modelo 6 , 
que podem atestar da autenticidade do título;

CONSIDERANDO que as referidas fichas estão colo 
cadas , no arquivo, pela ordem alfabética, des eleitores de 
dc o Estado e não distribuídos pelos Municípios;

CONSIDERANDO que a tomada de votos em separado, 
em todas as seções, dificultará a apuração, pela ausência de 
elementos de confronto, alem de dificultar , até, o funcic-
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namento da própria seçao;

CONSIDERANDO que se impõe, para resolver c 
problema e aproveitar os votes, a criação de seções e„_.>^cia_s ̂ 
para coleta dos cotos de tais eleitores, sendo certo que nao 
se cuida, no caso de restauração ou revisão ccm base em fra£

.de;

 ̂ . *CONSIDERANDO que esta providencia determinara

a vinculaçao das seções especiais ccm a centralização da sua 
respectiva apuração junto ao arquivo eleitoral do Tribunal Rs 

gicnal Eleitoral.

R E S O L V E :

Artigo 12 - Os eleitores cujos processes r.ao 
hajam sido restaurados, ate o memento da eleição, votarão ou 
seções especiais, para tal fim criadas pelo Juiz Eleitoral , 
sendo tal fato precedido de ampla publicidade inclusive por 

intermédio dos partidos;

Artigo 2® - Comparecendo o eleitor munido do 

título, sera o seu voto tomado em separado e colocado em en 
velope especial, com a indicação expressa de que se trata de 

título não restauradoj

Artigo _ Ccncluida a eleição, a mesa recen 

tora remetera a urna e os documentos da eleição ao Juiz elei­
toral que, de imediato, fara a remessa para c Tribunal Reejcnâ] 
kleitcraLafim de que este proceda a apuraçac;

Artigo U Q - 0 Tribunal Regional Eleitoral no-
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mearaá Junta Apuradora para esse fim específico;

Artigo 5® - Apurados os votos, pela forma ncr 
mal de apuração eleitoral, os mapas e demais documentos serão 
enviados ao Juiz Eleitoral da Zona para que efetive, então, a 

totalização geral5
Artigo 62 - Quando da apresentação dc título, 

nas seções especiais, a mesa fará a apreensão, cclccandc-o no 
envelope próprio, fornecendo ao eleitor documento que o advj.x 
ta para comparecer dentro de 30 dias aó Cartório Eleitoral, a 
fim de regularizar sua situação eleitoral;

Artigo 72 - Mão será admitido voto de eleitor 

sem título mas a mesa fornecerá documento que ateste o ccmpa 

recimento;

Artigo 82 - Quando for realizada a apuraçac, 

será verificado, no arquivo do Tribunal, se o votante e ou 
não eleitor da Zona e está regularmente inscritcç

Artigo 92 - Se não for encontrada a ficha me­

deio 6, o voto será anulado.
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